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Processo:  024.876/2017-8 
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Unidade Jurisdicionada: Eletrobrás 
Termonuclear S.a. 
Responsáveis: Luiz Antonio de Amorim 
Soares, Denise Sollami, Af-consult Ltd, 
Luiz Manuel Amaral Messias, Engevix 
Engenharia e Projetos S/a, Argeplan 
Arquitetura e Engenharia Ltda, Lúcio Dias 
Batista Ferrari, Michel Miguel Elias Temer 
Lulia, Jose Antunes Sobrinho, Maria 
Cristina Nascimento Costa, Af Consult do 
Brasil Ltda., Joao Baptista Lima Filho, 
Murilo da Silva Messias, Othon Luiz 
Pinheiro da Silva. 
 

 
 

DESPACHO 
 

 

Tratam os autos de tomada de contas especial (TCE) apartada do 
TC 021.542/2016-3, autuada em atendimento ao item 9.5 do Acórdão 1.348/2017-TCU-
Plenário, para apuração de irregularidades verificadas na licitação e no contrato firmado 
entre a Eletrobras Termonuclear S.A. e a empresa AF Consult Ltda. para elaboração do 
projeto executivo do pacote eletromecânico 1 (GAC.T/CT-4500151462). 
2. A Usina Termonuclear de Angra 3, cujas obras encontram-se paralisadas, é 
uma das três usinas que integram a Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto, sob a 
responsabilidade da Eletronuclear, estatal controlada pela Eletrobras. 
3. As obras foram iniciadas no início da década de 1980 e paralisadas em 1986. 
Em 2007, o Conselho Nacional de Política Energética decidiu retomar o empreendimento, 
o que ocorreu em setembro de 2009 a partir do reinício das obras civis. 
4. No TCU, foram autuados uma série de processos para fiscalizar o 
empreendimento, dos quais destaco os seguintes: 
4.1. TC 002.651/2015-7, originado no Fiscobras 2015, com ênfase na fiscalização 
das obras civis, que foi convertido em tomada de contas especial (TC 014.889/2018-8); 
4.2. TC 016.991/2015-0, originado no Fiscobras 2016, com ênfase na fiscalização 
dos contratos relativos à montagem eletromecânica; e 
4.3. TC 021.542/2016-3, originado de representação de equipe de inspeção, com 
ênfase nas contratações dos projetos civis e eletromecânico (desdobrou-se na TCE objeto 
destes autos e nas tomadas de contas especiais objeto dos TCs 024.880/2017-5 e 
024.882/2017-8). 
5. O Contrato GAC.T/CT-4500151462 foi assinado em 24/5/2012 e, após 
aditivos, alcançou R$ 168.821.323,27, dos quais R$ 54.729.194,89 (26,96%) foram 
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pagos. O percentual de execução física do contrato é desconhecido e ainda se encontra 
em apuração pela Eletronuclear. 
6. A análise destes autos considera elementos obtidos da Operação 
Radioatividade (16ª fase da Operação Lava Jato) e seus desdobramentos (Operações 
Pripyat e Descontaminação). Essas investigações revelaram a existência de esquema 
voltado para a prática de crimes contra estatais por meio de cartel formado pelas maiores 
empresas de engenharia e construção do país.  
7. Na presente etapa processual, a Secretaria Extraordinária de Operações 
Especiais em Infraestrutura (SeinfraOperações) apresenta as irregularidades constatadas 
na licitação e na execução do Contrato GAC.T/CT-4500151462 (pacote eletromecânico 
1), e propõe oitivas, citações e audiências, bem como a constituição de processo apartado 
para análise em separado de outras irregularidades. 
8. Analiso, nesta oportunidade, especificamente a proposta de citação de Michel 
Miguel Elias Temer Lulia e de João Baptista Lima.  
9. A unidade instrutora propõe imputar-lhes, solidariamente com demais 
responsáveis, os débitos de R$ 9.331.706,63, decorrente de superfaturamento, e de 
R$ 6.487.518,31, decorrente de valores pagos indevidamente à AF Consult do Brasil 
Ltda.  
10. Para tanto, atribuiu a Michel Miguel Elias Temer Lulia a conduta de ter 
“hipotecado” apoio político a João Baptista Lima para que atuasse nas relações 
comerciais entre a contratada e a estatal. Já João Baptista Lima seria responsável por ter 
“recebido” o mencionado apoio político para atuar nas relações comerciais entre a 
contratada e a Eletronuclear. 
21. Com relação a esses responsáveis, entendo que não há nos autos elementos 
suficientes para caracterização de nexo de causalidade entre a conduta elencada e o dano. 
22. Embora haja indícios de vínculo entre esses responsáveis e os agentes 
públicos da Eletronuclear, os pontos suscitados pela unidade não são suficientes para 
atrair a jurisdição desta Corte de Contas para as irregularidades apontadas. Além da 
ausência de relação direta de causa-efeito entre as condutas apontadas (hipotecar e receber 
apoio político) e o resultado ilícito, a conduta carece de associação inequívoca com a 
gestão de recursos públicos federais.  
23. Como sabido, não há previsão legal que autorize o TCU a responsabilizar 
terceiros que sejam meras pessoas físicas não vinculadas à gestão do respectivo ente da 
Administração ou que não sejam parte, direta ou indireta, em ato ou contrato 
administrativo, em face de falhas cometidas em licitações e contratos. 
24. Nessa toada, os elementos indicados pela SeinfraOperações, adiante 
exemplificados, não atraem a jurisdição desta Corte. Tampouco evidenciam o 
recebimento de recursos do ente público no âmbito da gestão de ato e contrato 
administrativo:  
24.1. Utilização por Michel Temer de terminal telefônico cujo endereço de 
cobrança era uma das empresas de propriedade de João Baptista Lima (Coronel Lima); 
24.2. Depoimentos e frases proferidas em encontros entre gestores da Eletronuclear 
e agentes políticos sem correlação direta com o contrato em exame e/ou gestão de seus 
valores; 
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24.3. Possível ascendência política, em abstrato, de Michel Temer, por intermédio 
de João Baptista Lima, sobre Othon Luiz Pinheiro da Silva, então Presidente da 
Eletronuclear; e 
24.4. Exercício de atos de “pressão política” de João Baptista Lima sobre Othon 
Luiz Pinheiro da Silva, ancorado em apoio do então Vice-Presidente do Brasil, dentre 
outros. 
25. Sem pretensão de realizar juízo de valor sobre os aspectos acima, no que 
interessa aos presentes autos e às competências desta Corte de Contas, inexistem 
elementos probatórios suficientes para fundamentar a citação desses responsáveis, em 
razão da conduta indicada pela unidade instrutora, de “hipotecar” e “receber” “apoio 
político” para atuação nas relações comerciais entre a contratada e a Eletronuclear. 
26. Com efeito, os elementos e as condutas em abstrato apontados encontram-se 
em apuração no Poder Judiciário, seara mais apropriada para tratar fatos dessa natureza, 
visto que o tipo de comportamento impugnado pela unidade instrutora (dar ou receber 
“apoio político”) não é alcançado pela jurisdição de contas. 
27. Ressalto, por fim, que a medida que adoto não se contrapõe à decisão 
monocrática proferida pelo Ministro Walton Alencar Rodrigues em 12/12/2017, ao 
apreciar a admissibilidade do pedido de reexame interposto pela AF Consult Ltda. no 
processo de representação que deu origem a estes autos, TC 021.542/2016-3. Explico.  
28. Conforme mencionei, esta TCE foi instaurada em cumprimento ao item 9.5 
do Acórdão 1.348/2017-TCU-Plenário, proferido em 28/6/2017, nos seguintes termos: 

“VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação a respeito de possíveis 
irregularidades relacionadas aos processos licitatórios e à execução dos contratos 
para elaboração dos projetos executivos da Usina Termonuclear de Angra 3.  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

(...) 

9.5. instaurar processos apartados de Tomada de Contas Especial para aprofundar a 
apuração dos fatos, a quantificação do débito e a identificação dos responsáveis, com 
fundamento nos arts. 47 da Lei 8.443/1992 e 252 do Regimento Interno do TCU, 
observado o disposto no art. 41 da Resolução-TCU 259/2014, tendo em vista os 
prejuízos verificados nos contratos para elaboração de projetos executivos do pacote 
eletromecânico 1 (GAC.T/CT- 4500151462), do pacote eletromecânico 2 
(GAC.T/CT- 4500146846), e do pacote civil 2 (GAC.T/AS-4500160692), a serem 
devidamente compensados com a quantia já retida;” 

29. Ocorre que, posteriormente à autuação do processo de TCE, em 22/9/2017, a 
AF Consult Ltda. interpôs pedido de reexame contra essa decisão. O recurso foi então 
admitido pelo relator em 12/12/2017, ocasião em que suspendeu a eficácia do item 9.5 do 
Acórdão 1.348/2017-TCU-Plenário.  
30. Em fundamento, o relator mencionou que o recorrente buscava impugnar a 
decisão que fixara prazo para anular o primeiro aditivo ao contrato GAC.T/CT-
4500151462, item 9.4 do Acórdão 1.348/2017-TCU-Plenário: 

“9.4. com fulcro no art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, c/c art. 45 
da Lei 8.443/1992, assinar prazo de 15 (quinze) dias para que Eletronuclear anule o 
primeiro aditivo ao contrato GAC.T/CT-4500151462, no valor de R$ 6,66 milhões, 
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e parte do segundo aditivo ao contrato GAC.T/CT-4500146846 (valor total de R$ 
14,75 milhões), cujo valor a ser anulado é de R$ 13,66 milhões;” 

31. Assim, como a instauração da TCE seria consequência da irregularidade que 
motivara o mencionado item 9.4 do Acórdão 1.348/2017-TCU-Plenário, o relator 
entendeu que o efeito suspensivo alcançava também o item 9.5 da mesma decisão. 
32. Observo, no entanto, que o Tribunal, ao determinar a instauração da TCE, não 
identificou previamente os responsáveis. De forma diversa, ordenou à unidade instrutora 
que aprofundasse a apuração dos fatos, de modo a quantificar o débito e identificar quem 
lhe deu causa. 
33. A identificação dos possíveis responsáveis não foi, portanto, objeto de 
julgamento. Não sendo objeto de julgamento, não está, por consequência lógico-jurídica, 
abrangida pelo efeito devolutivo do recurso. Assim, como o efeito suspensivo tem a 
extensão do efeito devolutivo, tampouco estará afetada pela suspensão da eficácia do item 
9.5 do Acórdão 1.348/2017-TCU-Plenário. 
34. Diante disso, verifico que a suspensão da eficácia da mencionada decisão não 
impossibilita a exclusão, nesta ocasião, de Michel Miguel Elias Temer Lulia e João 
Baptista Lima do rol de responsáveis desse processo.  
35. Ante o exposto, indefiro a proposta da unidade instrutora para que fossem 
citados Michel Miguel Elias Temer Lulia e João Baptista Lima. Determino, por 
consequência, a exclusão deles do rol de responsáveis desta TCE. 
 
 

Brasília, 17 de novembro de 2022 
 
 

(Assinado eletronicamente) 

MINISTRO BRUNO DANTAS 
Relator 
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